
































































































































                                                       

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA 

EMPRESARIAL DA COMARCA DO RIO DE JANEIRO/RJ

PROCESSO Nº 165950-68.2014.8.19.0001

FUNDO DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO GRAND PLAZA 

SHOPPING, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº. 01.201.140/0001-

90, com sede na Av. Chedid Jafet, nº. 222, Bloco b, 3º Andar, São Paulo/SP, CEP 04551-065

e CONDOMINIO GRAND PLAZA SHOPPING, pessoa jurídica de direito privada inscrita 

no CNPJ sob n.º 01.993.418/0001-00, com sede na Av. Industrial, nº 600, bairro Jardim, CEP 

09.080-500, Santo André/SP, nos autos da presente FALÊNCIA de EXPANDIR 

FRANQUIAS S. A. E OUTROS, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, 

requerer a juntada da procuração que segue em anexo, requerendo sua habilitação nos 

presentes autos como terceiros interessados em razão de se tratarem de credores.

Assim, requer que todas as intimações e/ou notificações referentes ao 

presente processo sejam feitas exclusivamente em nome do Dr. FERNANDO DENIS 

MARTINS, inscrito na OAB/SP sob nº 182.424, endereço eletrônico: 

cmmm@cmmm.com.br, com escritório nesta Capital do Estado de São Paulo, na Rua Iguatemi, 

354, 2º e 11º andares, Itaim Bibi, CEP: 01451-010, em atenção ao disposto no artigo 272, §5º, 

do CPC, sob pena de nulidade, com a devida inclusão de seu nome no sistema.

TERMOS EM QUE,
PEDE DEFERIMENTO.
São Paulo, 4 de maio de 2022.

WILLIAM CARMONA MAYA FERNANDO DENIS MARTINS
OAB/SP N° 257.198 OAB/SP N° 182.424























 

 

 

 

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA 

COMARCA DA CAPITAL DO RIO DE JANEIRO 

 

 

 

 

 

 
Processo nº 0165950-68.2014.8.19.0001 

 
 
 BANCO MASTER S.A. (nova denominação de BANCO MÁXIMA 

S.A.), MASTER S/A CORRETORA DE CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES 

MOBILIÁRIOS (nova denominação de MÁXIMA S/A CORRETORA DE 

CÂMBIO, TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS) e MÁXIMA PATRIMONIAL 

LTDA., nos autos do processo de falência da MASSA FALIDA DE 

EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S.A. e outras, em curso perante esse 

MM. Juízo, vêm, por seus advogados abaixo assinados, diante 

dos termos dos novos embargos de declaração de fls. 

11.595/11.606, expor e requerer a V.Exa. o seguinte: 
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RESERVA DE CRÉDITO 

 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos por alguns 

credores trabalhistas à decisão de fls. 11.467/11.468, que, 

por sua vez, havia rejeitado anteriores embargos opostos pelos 

mesmos credores, e mantido a determinação anterior de 

autorizar o i. Administrador Judicial a assinar o acordo 

celebrado entre a Massa Falida e os suplicantes nos autos da 

ação de responsabilidade civil nº 0266060-36.2018.8.19.0001. 

 

2. Naquela oportunidade, afirmou esse MM. Juízo, muito 

o acordo em questão prevê o pagamento, à 

vista, de R$ 2.600.000,00 à massa falida e o total de créditos 

trabalhistas, constantes no QGC é de R$ 2.172.166,38, restando 

ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62  - 

grifou-se). 

 

3. E complementou, de forma judiciosa, que mais de 93% dos 

credores trabalhistas serão beneficiados com o acordo, 

devendo os demais, não contemplados, requererem reserva de 

crédito, conforme previsão do art. 10, §4º da Lei nº 11.101/05  

(fls. 11.468 - grifou-se).  

 

4. Agora, através desses novos embargos de declaração, 

esclareceram que, dos 20 (vinte) credores trabalhistas, apenas 

6 (seis) deles ainda não tiveram apreciado seus pedidos de 

( ) estão pendentes de 

habilitação somente o valor de R$ 290.467,22 ( )  

 

5. Como se vê, e obviamente sem entrar no mérito dos 

pedidos de habilitação acima mencionados, o valor total deles 

(R$ 290.467,22) é inferior ao saldo remanescente indicado no 

acordo celebrado entre os suplicantes e o AJ, deduzidos os 
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créditos trabalhistas já habilitados no QGC (R$ 427.833,62), 

de modo que não há qualquer prejuízo em celebrar aquele 

acordo, mantendo a reserva de crédito pretendida pelos 

credores trabalhistas. 

 

6. Esclareça-se, por oportuno, que o próprio Administrador 

Judicial, na sua manifestação de fls. 11.250/11.255, 

corretamente os credores com habilitações 

retardatárias ainda não julgadas poderão requerer a reserva de 

seus créditos, nos termos do §4º do mesmo artigo, o que não 

significa que tais créditos seriam pagos, mas apenas que os 

valores discutidos seriam separados para não compor o monte a 

ser rateado (fls. 11.252 - grifou-se). 

 

7. Ao que parece, o entendimento do i. Administrador 

Judicial converge com o requerimento feito pelos credores 

trabalhistas, de se fazer uma reserva de crédito no valor das 

habilitações ainda não julgadas por esse MM. Juízo. 

 

8. Ressalte-se, uma vez mais, que ainda assim o valor do 

acordo celebrado pelos suplicantes no processo nº 0266060-

36.2018.8.19.0001 em apenso é mais que suficiente para 

pagamento de todos os credores trabalhistas habilitados no 

QGC, bem como para a reserva de crédito de todo valor 

pretendido pelos embargantes de fls. 11.595/11.606, e ainda 

assim restará um saldo remanescente. 

 

* * * 

 

9.  Pelo exposto, os suplicantes informam que concordam 

com o pedido dos credores trabalhistas de fls. 11.595/11.606, 

de reserva de crédito do valor ali indicado, até que sejam 



4 
 

 

 

julgadas as habilitações de crédito por ele indicadas, desde 

que eles também não se oponham à assinatura, pelo i. 

Administrador Judicial, do acordo entre os suplicantes e a 

Massa Falida, mediante petição nos autos nesse sentido e 

renunciando ao direito de recorrer da decisão judicial de fls. 

11.467/11.468. 

 

Nestes termos, 
P.deferimento. 

Rio de Janeiro, 13 de maio de 2022 
 

 

Marcelo Lamego Carpenter 
OAB/RJ 92.518 

Marcelo Gonçalves 
OAB/RJ 108.611 

 

 

Ricardo Loretti 
OAB/RJ 130.313 
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Estado do Rio de Janeiro 

Poder Judiciário 

Tribunal de Justiça 

Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001 
Fase: Juntada

Atualizado em 23/05/2022

Data da Juntada 23/05/2022

Tipo de Documento Ofício

Nºdo Documento 510007760578

Texto 1ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro





23/05/2022 14:56 Email – Capital - 03 V. Empresarial – Outlook

https://outlook.office.com/mail/cap03vemp@tjrj.jus.br/inbox/id/AAQkAGY2M2I2Yjk3LTU5NzEtNDViYS1hOWJhLWVkZGY0NzA4YWJkMgAQAOW… 1/1

JFRJ - 1ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro - Processo 0144195-
50.2016.4.02.5101 - OFÍCIO SOLICITA INFORMAÇÕES SOBRE RESERVA DE CRÉDITO
SOLICITADA

01vfef@jfrj.jus.br <01vfef@jfrj.jus.br>
Qua, 18/05/2022 14:50

Para: Capital - 03 V. Empresarial <cap03vemp@tjrj.jus.br>

Estamos encaminhando ofício com solicitação de informações sobre reserva de crédito
anteriormente requerida por este Juízo. 

Atenciosamente, 
01VFEF - SJRJ 

[Email enviado pelo sistema eprocRJ da Justiça Federal da 2ª Região] 
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Poder Judiciário
JUSTIÇA FEDERAL

Seção Judiciária do Rio de Janeiro
1ª Vara Federal de Execução Fiscal do Rio de Janeiro

Avenida Venezuela, 134, (134), Bloco B - 6º andar - Bairro: Centro - CEP: 20081312 - Fone: +5521995573277 - www.jfrj.jus.br - Email:
01vfef@jfrj.jus.br

EXECUÇÃO FISCAL Nº 0144195-50.2016.4.02.5101/RJ
EXEQUENTE: UNIÃO - FAZENDA NACIONAL

EXECUTADO: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA

OFÍCIO Nº 510007760578

Rio de Janeiro, 17/05/2022

Chave do Processo: 723148805618

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA
3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA CAPITAL - TJRJ
AVENIDA ERASMO BRAGA, Nº 115
CENTRO - RIO DE JANEIRO - RJ - CEP: 20020-903
E-MAIL: cap03vemp@tjrj.jus.br
 
 

Vosso Processo: Nº 0165950-68.2014.819.0001

 

Senhor Juiz

Solicito a Vossa Excelência as necessárias providências no sentido de que seja este Juízo informado
acerca da reserva de crédito requerida por meio dos ofícios nº OFI.0046.000205-5/2017, de 19/5/2017, e nº
OFI.0046.000084-2/2018, de 6/3/2018 (cópias anexas).

Ao ensejo, apresento a Vossa Excelência protestos de estima e consideração.

 

 





*120160135612*
120160135612

          EXMO. DR. JUIZ FEDERAL DA ___ VARA FEDERAL DA SUBSECAO JUDICIARIA DE
          RIO DE JANEIRO

                     UNIAO, pessoa juridica de direito publico interno, com fun-
          damento  na  Lei no. 6830,de 22 de setembro de 1980, vem, mui  respei-
          tosamente, por  seu  representante  legal  infra-assinado,  propor  a
          presente  EXECUCAO  FISCAL, para  cobranca  da  divida   no  valor  de
          R$  *********1.075.264,74(UM MILHAO, SETENTA E CINCO MIL, DUZENTOS E S
          ESSENTA E QUATRO REAIS E SETENTA E QUATRO CENTAVOS. *****************)
          atualizada para o mes de 09/2016, conforme as anexas certidoes de  Di-
          vida Ativa  sob  numero (s)  12.954.524-4, 12.954.525-2,**************
          contra:
          ----------------------------------------------------------------------
             Devedor Identificacao
          EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA           CGC: 09.372.578/0001-43
             Endereco Telefone
          R RODRIGO SILVA 26 SALA  601 PARTE
             CEP       Bairro                   Municipio                     UF
          20011-902 CENTRO                    RIO DE JANEIRO                  RJ
          ----------------------------------------------------------------------

Para tanto, requer-se na  forma do  artigo 8
          da Lei  6.830 e art. 172, paragrafo 2, do Codigo de Processo Civil:
          1.A citacao da(o) Executada (o),pelo correio,com Aviso de Recepcao(AR)
            ,para pagar, no prazo legal, as dividas inscritas, devidamente atua-
            lizadas, acrescidas  de  juros, encargos  previstos  no  Decreto-Lei
            No  1.025/1969, alterado  pelo Decreto-Lei No.  1.645/1978, custas e
            despesas processuais, ou  nomear  bens  livres e desembaracados para
            garantir a execucao em consonancia  com  a  legislacao em vigor, sob
            pena de lhe serem penhorados ou arrestados tantos bens quanto bastem
            a plena execucao da divida.
          2.Nao paga a divida ou nao garantida a execucao,a expedicao de mandado
            de penhora e avaliacao  a  recair  sobre tantos bens quanto bastem a
            garantia integral da divida, inclusive  imoveis, nesse  caso  proce-
            dendo-se a intimacao do conjuge e a notificacao  do  cartorio de re-

F.0001
(continua)

Protocolada por JOAO HENRIQUE CHAUFFAILLE GROGNET em 24/10/2016 11:26:37 (Processo 0144195-50.2016.4.02.5101)
Assinado eletronicamente. Certificação digital pertencente a MARIA SILVANA DE QUEIROZ WEAVER
Documento No: 76102422-1-0-1-2-682689 - consulta à autenticidade do documento através do site https://eproc.jfrj.jus.br/
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            gistro de imoveis competente.
Da-se a  causa  o valor  da  divida  com  os

          acrescimos calculados ate a data da distribuicao, nos termos do artigo
          6o, paragrafo 4o da Lei de Execucoes Fiscais.

Nestes Termos,
p.deferimento

RIO DE JANEIRO, 17/09/2016

                                                                                  

               -----------------------------------------------
                         VINICIUS BRANDAO DE QUEIROZ
                         MAT- 1286791         N.OAB- 96696

          Procuradoria: RIO DE JANEIRO
          Endereco: AV PRES ANTONIO CARLOS                  375 SL.538
          Cep: 20020-010  Bairro: CENTRO A.C ORSEY
          Municipio: RIO DE JANEIRO                           UF: RJ

F.0002
(final)

Protocolada por JOAO HENRIQUE CHAUFFAILLE GROGNET em 24/10/2016 11:26:37 (Processo 0144195-50.2016.4.02.5101)
Assinado eletronicamente. Certificação digital pertencente a MARIA SILVANA DE QUEIROZ WEAVER
Documento No: 76102422-1-0-1-2-682689 - consulta à autenticidade do documento através do site https://eproc.jfrj.jus.br/





  

  

  
 
 
 
 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PRIMEIRA VARA FEDERAL DE EXECUÇÕES FISCAIS 

Av. Venezuela, nº 134 – Bloco B – 6o andar 
Saúde – Rio de Janeiro CEP 20081-310 

 
 
 
Ofício nº OFI.0046.000205-5/2017 - SEC-1a VFEF              

 
Rio de Janeiro, 19 de maio de 2017. 

 
 
 
Ref.: EXECUÇÃO FISCAL nº 0144195-50.2016.4.02.5101 (2016.51.01.144195-6)  
         EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 
         EXECUTADO: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA     
         CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA: 129545244 (17/09/2016-275720,52); 129545252 
          
                 Vosso:  0165950-68.2014819.0001 

 
 
 
Senhor Juiz 
 
 
Tendo em vista que os autos da falência da executada tramitam nessa Vara, 

solicito a Vossa Excelência que determine a reserva de crédito necessária à garantia da dívida, 
no valor de R$ 1.098.484,65, atualizado até 13/12/2016, que deverá ser imediatamente 
atualizado à época da liquidação da falência, observada a ordem de preferência, na forma 
prevista nos artigos 186 e 188, parágrafo 1º do Código Tributário Nacional. 

 
Ao ensejo, apresento a Vossa Excelência protestos de estima e 

consideração. 
 

 
 

EDWARD CARLYLE SILVA 
Juiz Federal da 1ª Vara de Execuções Fiscais 

 
 
 
 
 
EXMO. SR. 
DR. JUIZ DE DIREITO DA 3 ª VARA EMPRESARIAL 
COMARCA DA CAPITAL 
AVENIDA ERASMO BRAGA, 115 - LAMINA CENTRAL – CENTRO 
N E S T A 
CEP 20020-903 

 

Assinado eletronicamente. Certificação digital pertencente a JOSE ANTONIO GOMES BARRETO
Documento No: 76102422-15-0-31-1-82229 - consulta à autenticidade do documento através do site https://eproc.jfrj.jus.br/





  

  

  
 
 
 
 

SEÇÃO JUDICIÁRIA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PRIMEIRA VARA FEDERAL DE EXECUÇÕES FISCAIS 

Av. Venezuela, nº 134 – Bloco B – 6o andar 
Saúde – Rio de Janeiro CEP 20081-310 

 
 
 
Ofício nº OFI.0046.000084-2/2018 - SEC-1a VFEF         Rio de Janeiro, 6 de março de 2018. 
 
 
 
Ref.: EXECUÇÃO FISCAL nº 0144195-50.2016.4.02.5101 (2016.51.01.144195-6)  
         EXEQUENTE: FAZENDA NACIONAL 
         EXECUTADO: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA     
         CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA: 129545244 (17/09/2016-275720,52); 129545252 
          
         
         Vosso:  0165950-68.2014.8.19.0001 

 
 
 
Senhor Juiz 
 
 
Reiterando o ofício anterior de número OFI.0046.000205-5/2017, e, tendo em 

vista que os autos da falência da executada tramitam nessa Vara, solicito a Vossa Excelência 
que determine a reserva de crédito necessária à garantia da dívida, no valor de R$ 
1.098.484,65, atualizado até 13/12/2016, que deverá ser imediatamente atualizado à época da 
liquidação da falência, observada a ordem de preferência, na forma prevista nos artigos 186 e 
188, parágrafo 1º do Código Tributário Nacional. 

 
Ao ensejo, apresento a Vossa Excelência protestos de estima e 

consideração. 
 

 
 

EDWARD CARLYLE SILVA 
Juiz Federal da 1ª Vara de Execuções Fiscais 

 
 
 
 
 
EXMO. SR. 
DR. JUIZ DE DIREITO DA 3° ª VARA EMPRESARIAL 
COMARCA DA CAPITAL 
AVENIDA ERASMO BRAGA, 115 - LAMINA CENTRAL – CENTRO 
N E S T A 
CEP 20020-903 

 

Assinado eletronicamente. Certificação digital pertencente a JOSE ANTONIO GOMES BARRETO
Documento No: 76102422-18-0-34-1-789834 - consulta à autenticidade do documento através do site https://eproc.jfrj.jus.br/





Processo n. 0144195-50.2016.402.5101

1/1

MM JUIZ FEDERAL
 
 
A UNIÃO-FAZENDA NACIONAL informa que o processo falimentar da empresa executada é extremamente
complexo e volumoso (mais de 42 volumes e 10 mil páginas), de modo que a pesquisa sobre o ofício
enviado por este r. Juízo ao processo falimentar não obteve êxito.
No Quadro Geral de Credores apontado pelo administrador, faz tão somente menção a um valor de crédito
tributário devido pelo executado, contudo não aponta os débitos que originam aquele valor incluído no
QGC. Considerando que nos sistemas da PGFN a empresa executada deve mais de 16 milhões de reais e no
Quadro-Geral de Credores consta apenas 3 milhões de Créditos Tributários, requer a União seja o
administrador judicial, Dr. GUSTAVO BANHO LICKS (OAB/RJ 176.184), intimado eletrônicamente para
informar se os valores desta execução fiscal foram incluídos ou não no referido quadro.
Termos em que, pede deferimento.
Rio, 09/11/2020.
 
CARLOS CORTES VIEIRA LOPES
Procurador da Fazenda Nacional





MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Resultado de Consulta Debcad Resumido

Debcads Localizados: 5
Debcads Selecionados: 5
Parâmetro de Localização: 09372578000143

Devedor Principal: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
CPF/CNPJ: 9372578000143
Debcad: 129545244
Situação: AJUIZAMENTO / DISTRIBUICAO - 535
Procuradoria Responsável: RIO DE JANEIRO
Sistema de Origem: Sicob
Órgão de Origem: UA DRF RIO DE JANEIRO I - CAC
Data Inscrição: 28/08/2016
Natureza da Dívida: Previdenciária - Outros
Documento de Origem: DCGB - DCG BATCH
Data do documento de Origem: 20/08/2016
Período da Dívida: 03/2014 a 07/2014
Forma de Constituição: Declaração (GFIP)
Receita: Previdenciárias
Valor Principal: R$ 155.049,93
Valor Total: R$ 328.356,91
Nº Judicial: 01441955020164025101
Órgão de Justiça de Origem: FEDERAL
Data de Protocolo: 24/10/2016
Juízo: 0

Devedor Principal: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
CPF/CNPJ: 9372578000143
Debcad: 129545252
Situação: AJUIZAMENTO / DISTRIBUICAO - 535
Procuradoria Responsável: RIO DE JANEIRO
Sistema de Origem: Sicob
Órgão de Origem: UA DRF RIO DE JANEIRO I - CAC
Data Inscrição: 28/08/2016
Natureza da Dívida: Previdenciária - Outros
Documento de Origem: DCGB - DCG BATCH
Data do documento de Origem: 20/08/2016
Período da Dívida: 03/2014 a 07/2014
Forma de Constituição: Declaração (GFIP)
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Receita: Previdenciárias
Valor Principal: R$ 449.630,73
Valor Total: R$ 952.184,95
Nº Judicial: 01441955020164025101
Órgão de Justiça de Origem: FEDERAL
Data de Protocolo: 24/10/2016
Juízo: 0

Devedor Principal: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
CPF/CNPJ: 9372578000143
Debcad: 369770536
Situação: AJUIZAMENTO / DISTRIBUICAO - 535
Procuradoria Responsável: RIO DE JANEIRO
Sistema de Origem: Sicob
Órgão de Origem: UA DRF RIO DE JANEIRO I - CAC
Data Inscrição: 09/01/2015
Natureza da Dívida: Previdenciária - Outros
Documento de Origem: DCGO - LDCG / DCG ONLINE
Data do documento de Origem: 27/08/2010
Período da Dívida: 06/2010 a 07/2010
Forma de Constituição: Declaração (GFIP)
Receita: Previdenciárias
Valor Principal: R$ 43.164,94
Valor Total: R$ 109.625,14
Nº Judicial: 00951259820154025101
Órgão de Justiça de Origem: FEDERAL
Data de Protocolo: 19/08/2015
Juízo: 0

Devedor Principal: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
CPF/CNPJ: 9372578000143
Debcad: 462978540
Situação: AJUIZAMENTO / DISTRIBUICAO - 535
Procuradoria Responsável: RIO DE JANEIRO
Sistema de Origem: Sicob
Órgão de Origem: UA DRF RIO DE JANEIRO I - CAC
Data Inscrição: 26/07/2015
Natureza da Dívida: Previdenciária - Outros
Documento de Origem: DCGB - DCG BATCH
Data do documento de Origem: 27/07/2014
Período da Dívida: 13/2008 a 02/2014
Forma de Constituição: Declaração (GFIP)
Receita: Previdenciárias
Valor Principal: R$ 392.794,53
Valor Total: R$ 858.356,23
Nº Judicial: 01447552620154025101
Órgão de Justiça de Origem: FEDERAL
Data de Protocolo: 25/11/2015
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Juízo: 58

Devedor Principal: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
CPF/CNPJ: 9372578000143
Debcad: 462978559
Situação: AJUIZAMENTO / DISTRIBUICAO - 535
Procuradoria Responsável: RIO DE JANEIRO
Sistema de Origem: Sicob
Órgão de Origem: UA DRF RIO DE JANEIRO I - CAC
Data Inscrição: 26/07/2015
Natureza da Dívida: Previdenciária - Outros
Documento de Origem: DCGB - DCG BATCH
Data do documento de Origem: 27/07/2014
Período da Dívida: 13/2008 a 02/2014
Forma de Constituição: Declaração (GFIP)
Receita: Previdenciárias
Valor Principal: R$ 1.208.110,09
Valor Total: R$ 2.640.071,80
Nº Judicial: 01447552620154025101
Órgão de Justiça de Origem: FEDERAL
Data de Protocolo: 25/11/2015
Juízo: 58

FIM DO RELATÓRIO
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

Resultado de Consulta Inscrição Resumido

Inscrições Localizadas: 15
Inscrições Selecionadas: 15
Parâmetro de Localização: 09372578000143

1º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA AJUIZADA
Nº Processo Administrativo: 12448 724971/2014-82
Nº Inscrição: 70 7 15 001090-92
Receita: 0810 / DIV.ATIVA-PIS
Data Inscrição: 04/05/2015
Data Primeira Cobrança: 
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 700392820154025101
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 181.111,81 (UFIR 170.201,80)
Valor Consolidado: R$ 366.572,50

2º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA AJUIZADA
Nº Processo Administrativo: 12448 724971/2014-82
Nº Inscrição: 70 6 15 001673-97
Receita: 4493 / DIV.ATIVA-COFINS
Data Inscrição: 04/05/2015
Data Primeira Cobrança: 10/05/2015
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 700392820154025101
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 835.900,54 (UFIR 785.546,90)
Valor Consolidado: R$ 1.691.873,08

3º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
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CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA AJUIZADA
Nº Processo Administrativo: 12448 732572/2014-95
Nº Inscrição: 70 7 15 001632-08
Receita: 0810 / DIV.ATIVA-PIS
Data Inscrição: 12/06/2015
Data Primeira Cobrança: 05/07/2015
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 1097669120154025101
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 18.335,37 (UFIR 17.230,83)
Valor Consolidado: R$ 38.442,80

4º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA AJUIZADA
Nº Processo Administrativo: 12448 732572/2014-95
Nº Inscrição: 70 6 15 020111-06
Receita: 1804 / DIV.ATIVA-CONTRIBUICAO SOCIAL
Data Inscrição: 12/06/2015
Data Primeira Cobrança: 05/07/2015
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 1097669120154025101
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 803.156,29 (UFIR 754.775,16)
Valor Consolidado: R$ 1.665.237,84

5º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA AJUIZADA
Nº Processo Administrativo: 12448 732572/2014-95
Nº Inscrição: 70 2 15 000894-60
Receita: 3551 / DIV.ATIVA-IRPJ
Data Inscrição: 12/06/2015
Data Primeira Cobrança: 05/07/2015
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 1097669120154025101
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 2.635.187,65 (UFIR 2.476.447,32)
Valor Consolidado: R$ 5.463.552,69

6º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
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Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA AJUIZADA
Nº Processo Administrativo: 12448 732572/2014-95
Nº Inscrição: 70 6 15 020112-97
Receita: 4493 / DIV.ATIVA-COFINS
Data Inscrição: 12/06/2015
Data Primeira Cobrança: 05/07/2015
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 1097669120154025101
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 84.624,70 (UFIR 79.526,99)
Valor Consolidado: R$ 177.428,25

7º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA AJUIZADA
Nº Processo Administrativo: 12448 509023/2015-08
Nº Inscrição: 70 7 15 005813-87
Receita: 0810 / DIV.ATIVA-PIS
Data Inscrição: 09/12/2015
Data Primeira Cobrança: 09/01/2016
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 418232320164025101
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 267.652,60 (UFIR 251.529,38)
Valor Consolidado: R$ 500.702,86

8º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA AJUIZADA
Nº Processo Administrativo: 12448 509024/2015-44
Nº Inscrição: 70 6 15 030317-71
Receita: 4493 / DIV.ATIVA-COFINS
Data Inscrição: 09/12/2015
Data Primeira Cobrança: 09/01/2016
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 418232320164025101
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 1.235.319,92 (UFIR 1.160.905,73)
Valor Consolidado: R$ 2.310.936,87

P G F N - CONSULTA - 09/11/2020 20:20:56
SERPRO 
Pág. 3 / 6





9º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA AJUIZADA
Nº Processo Administrativo: 10768 413925/2009-45
Nº Inscrição: 70 7 16 002005-20
Receita: 0810 / DIV.ATIVA-PIS
Data Inscrição: 12/04/2016
Data Primeira Cobrança: 07/05/2016
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 1047961420164025101
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 7.379,55 (UFIR 6.935,01)
Valor Consolidado: R$ 16.313,97

10º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA AJUIZADA
Nº Processo Administrativo: 10768 413925/2009-45
Nº Inscrição: 70 6 16 009147-47
Receita: 4493 / DIV.ATIVA-COFINS
Data Inscrição: 12/04/2016
Data Primeira Cobrança: 07/05/2016
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial: 1047961420164025101
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 37.841,76 (UFIR 35.562,21)
Valor Consolidado: R$ 83.656,77

11º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA NAO PRIORIZADA PARA AJUIZAMENTO
Nº Processo Administrativo: 46215 016015/2014-89
Nº Inscrição: 70 5 17 000703-65
Receita: 3623 / DIV.ATIVA-CLT
Data Inscrição: 13/01/2017
Data Primeira Cobrança: 04/02/2017
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial:
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 4.949,13 (UFIR 4.650,99)
Valor Consolidado: R$ 6.624,14
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12º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA NAO PRIORIZADA PARA AJUIZAMENTO
Nº Processo Administrativo: 46215 016016/2014-23
Nº Inscrição: 70 5 17 000704-46
Receita: 3623 / DIV.ATIVA-CLT
Data Inscrição: 13/01/2017
Data Primeira Cobrança: 04/02/2017
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial:
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 2.616,45 (UFIR 2.458,83)
Valor Consolidado: R$ 3.501,97

13º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA EM COBRANCA
Nº Processo Administrativo: 46215 008455/2014-62
Nº Inscrição: 70 5 18 014796-50
Receita: 3623 / DIV.ATIVA-CLT
Data Inscrição: 14/11/2018
Data Primeira Cobrança: 27/12/2018
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial:
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 3.257,34 (UFIR 3.061,12)
Valor Consolidado: R$ 3.922,08

14º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA EM COBRANCA
Nº Processo Administrativo: 46215 008456/2014-15
Nº Inscrição: 70 5 18 014797-30
Receita: 3623 / DIV.ATIVA-CLT
Data Inscrição: 14/11/2018
Data Primeira Cobrança: 27/12/2018
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial:
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 24.346,60 (UFIR 22.880,00)
Valor Consolidado: R$ 29.315,17
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15º Devedor: EXPANDIR PARTICIPACOES S.A. - FALIDA
Tipo de Devedor: PRINCIPAL
CPF/CNPJ: 09.372.578/0001-43
Situação: ATIVA EM COBRANCA
Nº Processo Administrativo: 46215 008457/2014-51
Nº Inscrição: 70 5 18 014798-11
Receita: 3623 / DIV.ATIVA-CLT
Data Inscrição: 14/11/2018
Data Primeira Cobrança: 27/12/2018
Cadastro Nacional de Obras: 
Nº Processo Judicial:
Nº Único de Processo Judicial:
Procuradoria Responsável: SEGUNDA REGIAO
Valor Inscrito: R$ 70.411,49 (UFIR 66.170,00)
Valor Consolidado: R$ 84.780,85

Somatório das inscrições

Valor Inscrito: R$ 6.212.091,20 (UFIR 5.837.882,27)
Valor Consolidado: R$ 12.442.861,84

(CZ=CRUZADOS; NCZ=CRUZADOS NOVOS; CR=CRUZEIROS; CR$=CRUZEIROS REAIS; R$=REAIS)

FIM DO RELATÓRIO
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JUÍZO DE DIREITO DA 3ª VARA EMPRESARIAL DA COMARCA DA 

CAPITAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. 

 

 

Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial da MASSA FALIDA DE EXPANDIR PARTICIPAÇÕES 

S/A e outras, vem, perante Vossa Excelência, nos termos do art. 18 da Lei nº 11.101/2005, 

apresentar o Quadro-Geral de Credores e requerer a publicação do edital do parágrafo 

único do mesmo artigo, na forma que segue: 

 

I. Observações Preliminares 

Inicialmente, é importante ressaltar alguns pontos que foram levados em 

consideração na elaboração do Quadro-Geral de Credores. 

a. Créditos com identificação prejudicada 

Os créditos que não continham nome ou razão social do credor ou qualquer 

documento de identificação, como os que estavam apontados apenas como “aluguel loja”, 

por exemplo, foram retirados da lista de credores, por não ser possível direcionar 

eventuais pagamentos a pessoas físicas ou jurídicas não conhecidas. 
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b. Créditos em nome de falidos e gestores ou empresas a eles 

relacionadas 

Foram retirados também os créditos, abaixo relacionados, que estavam em 

nome dos sócios das falidas, réus no IDPJ, e de gestores réus das ações de 

Responsabilidade Civil. Excluiu-se, ainda, os créditos em nome de empresas dos quais a 

Administração Judicial identificou que estes indivíduos eram proprietários ou sócios. 

BRAVA TRANSPORTES E MUDANÇAS LTDA ME  R$                443.970,87  VI 

CARLOS ALBERTO PEREIRA DA COSTA SERV ADM.  R$                 10.718,00  VI 

NET PRICE TURISMO S/A  R$                   5.390,63  VI 

SALAZAR TRAVANCAS JUNIOR  R$                 32.503,48  VI 

 

c. Créditos em duplicidade 

Créditos em duplicidade também foram excluídos da lista de credores e os 

diferentes créditos de um mesmo credor foram somados, desde que pertencessem à 

mesma classe. 

d. Créditos trabalhistas acima de 150 salários mínimos da época 

da falência 

Quanto aos créditos trabalhistas que foram determinadas a inscrição em 

valores maiores que 150 salários mínimos da época da falência, qual seja, R$ 108.600,00 

(cento e oito mil e seiscentos reais), tiveram o valor excedente alocados na classe VI, 

conforme determina o art. 83, VI, c, da Lei 11.101/05. 

 

II. Análise Comparativa 

O edital contendo a relação nominal de credores, nos termos do artigo 99, 

parágrafo único, da Lei nº 11.101/2005, foi publicado em 12 de maio de 2015. 

O valor total da relação de credores era de R$20.761.010,07 (vinte milhões 

setecentos e sessenta e um mil dez reais e sete centavos). 
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A classe VI, relativa aos créditos quirografários, teve maior evidência na 

relação de credores, pois representou 77,89% (setenta e sete inteiros e oitenta e nove 

centésimos por cento) do total, conforme gráfico a seguir:   

CLASSE VALOR % 

Classe I - Trabalhista  R$     1.169.210,75  5,63% 

Classe III - Tributário   R$     3.421.875,78  16,48% 

Classe VI - Quirografários  R$   16.169.923,54  77,89% 

TOTAL  R$   20.761.010,07  100,00% 
Tabela 1: Relação de Credores – Art. 99 

No dia 20 de outubro de 2015, ocorreu a publicação do edital da relação 

nominal de credores, elaborada pelo Administrador Judicial, do art. 7º, §2º, a qual 

apresentou um aumento de 55,94% (cinquenta e cinco inteiros e noventa e quatro 

centésimos por cento) em cotejo com a relação de credores do artigo 99, parágrafo único.  

 
Gráfico 1: Comparação do Art. 99 e Art. 7º § 2º 

 

A relação nominal de credores do art. 7º, §2º, apresentou um total de R$ 

32.375.356,95 (trinta e dois milhões trezentos e setenta e cinco mil trezentos e cinquenta 

e seis reais e noventa e cinco centavos). 

Os créditos quirografários tiveram a maior relevância da relação, com 

60,43% (sessenta inteiros e quarenta e três centésimos por cento), conforme tabela a 

seguir: 
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 CLASSE VALOR % 

Classe I - Trabalhista  R$     1.179.352,11  3,64% 

Classe III - Tributário   R$     3.421.875,78  10,57% 

Classe IV - Privilégio Especial   R$     7.970.142,72  24,62% 

Classe V - Privilégio Geral  R$           14.398,73  0,04% 

Classe VI - Quirografários  R$   19.564.312,89  60,43% 

Classe VII - Multas   R$         225.274,72  0,70% 

TOTAL  R$   32.375.356,95  100,00% 
Tabela 2: Relação de Credores – Art. 7º § 2º 

Para a elaboração do Quadro Geral de Credores, previsto no art. 18 da Lei 

11.101/2005, o Administrador Judicial foi intimado para tomar ciência das seguintes 

sentenças com a finalidade de incluir ou retificar os créditos:  

Classe Credor  Valor  Nº Processo  

TELEMAR NORTE LESTE    R$           6.790,98  EXTRA Proc nº 0054972-87.2015.8.19.0001 

ADRIANA GUERREIRO DOS SANTOS  R$           28.458,55  I Proc. Nº 0389957-09.2015.8.19.0001  

ADRIANA PAULA DE AGUIAR ANTUNES  R$           20.141,99  I Proc. Nº 0082212-17.2016.8.19.0001  

AGOSTINHO JOSE PLACIDO VIARD  R$           12.998,94  I Proc. Nº 0006360-84.2016.8.19.0001 

ALBERIO COSTA SILVA  R$           30.878,90  I Proc Nº 0422223-15.2016.8.19.0001 

ANA LUCIA FERREIRA RIVEIRO  R$         102.347,09  I Proc.Nº 0105325-63.2017.8.19.0001 

ANA PAULA RODRIGUES  R$           15.906,76  I Proc. Nº 0389933-78.2015.8.19.0001 

ANDRE LUIZ DA COSTA DEGANI  R$           20.830,45  I Proc. Nº 0005877-54.2016.8.19.0001 

ANDREA MOTTA CAVALCANTI  R$           33.475,88  I Proc Nº 0207529-25.2016.8.19.0001 

ANDREA SOARES BASTOS  R$           66.885,49  I Proc Nº 0333003-40.2015.8.19.0001 

CARLA CRISTINA DE OLIVEIRA CARVALHO  R$           11.189,66  I Proc. Nº 0283238-03.2015.8.19.0001 

CARLOS HENRIQUE PEIXOTO DE OLIVEIRA JUNIOR  R$              7.000,00  I Proc. Nº 0249441-02.2016.8.19.0001 

EDUARDO ROBERTO REIS  R$           14.000,00  I Proc Nº 0333003-40.2015.8.19.0001 

ELISANGELA MONTEIRO DE JESUS  R$           17.287,09  I Proc. Nº 0333146-29.2015.8.19.0001 

GABRIEL LOSSIO PINTO DE SOUSA  R$              9.288,41  I Proc. Nº 0388824-29.2015.8.19.0001 

IDIMAR DA COSTA ANDRADE JUNIOR  R$         143.100,00  I Proc. Nº 0333054-51.2015.8.19.0001 

JORGE LUIZ COELHO DE OLIVEIRA  R$           82.551,51  I Proc. Nº 0095041-30.2016.8.19.0001  

KELLY DE LIMA VIEIRA R$           60.308,49 I 
Alteração de Crédito através de 

habilitação administrativa diretamente 
ao AJ. 

LENISE PIRES LIMA  R$           31.614,38  I Proc. Nº 0225891-75.2016.8.19.0001 

LUCILIA AREAS GONCALVES PINTO  R$         108.600,00  I Proc. Nº 0276636-59.2016.8.19.0001 

LUIZ GONZAGA VIEIRA  R$         108.600,00  I Proc. Nº 0102736-98.2017.8.19.0001 

MONICA SILVA RODRIGUES DE OLIVEIRA  R$           26.379,53  I Proc Nº 0052648-22.2018.8.19.0001 

PHILLIP FERREIRA MELLO  R$           62.957,37  I Proc. Nº 0006444-85.2016.8.19.0001 

PRISCILA PINTO CHAVES  R$           81.969,80  I Proc. Nº 0227408-18.2016.8.19.0001  

SILVIO MATOS DO NASCIMENTO  R$           74.276,05  I Proc. Nº 0389890-44-2015.8.19.0001 

VERLANIA ROSA DE MORAIS  R$              8.443,00  I Proc. Nº 0005649-79.2016.8.19.0001 
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WILLIAN CLARE PINTO  R$         108.600,00  I Proc. Nº 0005750-19.2016.8.19.0001 

TELEMAR NORTE LESTE  R$                 415,19  V Proc. Nº 0054972-87.2015.8.19.0001 

ADILSON MARCOS DA SILVA  R$              9.450,11  VI Proc. Nº 0390325-18.2015.8.19.0001  

ANA FLÁVIA PASSOS CHIONHA  R$           10.592,65  VI Proc. Nº 0009283-83.2016.8.19.0001  

ANA LUIZA BRETAS ESPINOLA  R$              1.891,62  VI Proc. Nº 0295247-31.2014.8.19.0001 

ANSELMO SATURNINO T E LUCI FRANCIS 
P.TEIXEIRA  R$              4.082,85  VI Proc. Nº 0061676-48.2017.8.19.0001 

ARMINDA ALMEIDA LEITAO DE SOUSA  R$              4.000,00  VI Proc. Nº 0131770-89.2015.8.19.0001 

BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A   R$     5.472.567,39  VI Proc. Nº 0203209-63.2015.8.19.0001 

BEATRIZ FERREIRA PIRES  R$              1.434,35  VI Proc. Nº 0313480-76.2014.8.19.0001 

BRUNO VELASCO DO NASCIMENTO SOUZA  R$              3.335,47  VI Proc. Nº 0064236-94.2016.8.19.0001 

CENTERLESTE EMPREENDIMENTOS COMERCIAIS 
LTDA  R$         281.352,97  VI Proc. Nº 0292294-60.2015.8.19.0001 

CINTIA LOPES MENDONÇA VELASCO DE SOUZA  R$              3.335,47  VI Proc. Nº 0064236-94.2016.8.19.0001  

DANIELLA MARTINS CARVALHO DE SOUZA  R$           12.506,86  VI Proc. Nº 0378653-13.2015.8.19.0001 

EDSON RIBEIRO DE SOUSA  R$              4.000,00  VI Proc. Nº 0131770-89.2015.8.19.0001 

EDUARDO COTA MORAES  R$              5.130,00  VI Proc Nº 0422010-09.2016.8.19.0001 

ELENICE CECILIATO E FABRICIO RAMOS DE 
FREITAS  R$           11.627,00  VI Proc. Nº 0389583-56.2016.8.19.0001 

FABIANA PINGITORE  R$              3.000,00  VI Proc. Nº 0408534-69.2014.8.19.0001 

FABIO DA CUNHA MONTOVANI  R$           40.512,39  VI 
INCLUSÃO DE CRÉDITO ATRAVÉS DE 
OFÍCIO.  

FERNANDA DUARTE FERREIRA  R$           36.993,63  VI Proc. Nº 0451419-64.2015.8.19.0001 

FERREIRA DO AMARAL - ACORDO  R$           60.972,32  VI Proc Nº 0445877-65.2015.8.19.0001 

GUARD BOX MOVEIS EIRELI-EPP  R$           25.820,65  VI Proc. Nº 0445915-77.2015.8.19.0001 

HENRI CARLOS SANT ANNA  R$           11.925,36  VI Proc. Nº 0315027-20.2015.8.19.0001 

IDIMAR DA COSTA ANDRADE JUNIOR  R$         426.178,41  VI Proc. Nº  0333054-51.2015.8.19.0001 

IZABEL MARLY MOISES DIAS COSTA  R$              6.776,39  VI Proc. Nº  0314785-61.2015.8.19.0001 

JOAO CARLOS CAMPANINI  R$           11.826,93  VI Proc Nº 0276740-51.2016.8.19.0001 

JOSÉ MARCOS CORLOSKI  R$              2.000,00  VI Proc. Nº 0445706-11.2015.8.19.0001 

JULIA DE PINNA ALVES PEREIRA (menor - Luiz 
Marcio Victor)  R$              7.203,16  VI Proc. Nº 0029186-07.2016.8.19.0001 

JULIO CESAR CHIONHA  R$           10.592,65  VI Proc. Nº 0009283-83.2016.8.19.0001 

KARLA VERGARA FERREIRA DE FREITAS  R$           36.993,63  VI Proc. Nº 0451419-64.2015.8.19.0001 

LUCILIA AREAS GONÇALVES PINTO  R$           55.838,91  VI Proc. Nº 0276636-59.2016.8.19.0001 

LUIS CLAUDIO MARTINS DE OLIVEIRA  R$              4.969,52  VI Proc Nº 0377116-16.2014.8.19.0001 

LUIZ GONZAGA VIEIRA  R$           67.030,56  VI Proc. Nº 0102736-98.2017.8.19.0001 

LUIZ MARCIO VICTOR ALVES PEREIRA  R$              7.203,16  VI Proc. Nº 0029186-07.2016.8.19.0001 

LUSANOVA DO BRASIL OPERADORA DE TURISMO 
LTDA  R$         605.936,81  VI Proc Nº 0410993-10.2015.8.19.0001 

MANUEL GRACIANO PIRES DOS REIS   R$              3.000,00  VI Proc. Nº  0408534-69.2014.8.19.0001 

MARCELO PIRES DOS REIS  R$              3.000,00  VI Proc. Nº 0408534-69.2014.8.19.0001 

MARIA LUZIA DE PAULA  R$              2.017,76  VI Proc. Nº 0333435-59.2015.8.19.0001 

MIRIAN DE ALMEIDA COSTA DA SILVA  R$              7.000,00  VI Proc. Nº 0186600-97.2018.8.19.0001 
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NORMA DE ALMEIDA PEREIRA CORLOSKI  R$              2.963,02  VI Proc. Nº 0445706-11.2015.8.19.0001 

OSWALDO RODRIGUES VIEIRA FILHO  R$              9.628,00  VI Proc Nº 0390291-43.2015.8.19.0001 

PAULO HENRIQUE CORDEIRO DE OLIVEIRA   R$              4.172,00  VI Proc. Nº 0310923-82.2015.8.19.0001 

PAULO NOGUEIRA LIMA  R$              5.671,00  VI Proc Nº 0422010-09.2016.8.19.0001 

PAULO ROBERTO RODRIGUES DE PAULA  R$              2.017,76  VI Proc. Nº 0333435-59.2015.8.19.0001 

QUALITY TRAVEL DE GRANTUR SRL  R$     1.134.474,18  VI Proc. Nº  0419934-46.2015.8.19.0001 

REGIANE SANT'ANA DE SOUZA  R$           17.266,87  VI  Proc. Nº 0174796-69.2017.8.19.0001 

RITA DE CASSIA GOMES FRANCA  R$           28.363,95  VI Proc. Nº 0105925-84.2017.8.19.0001 

RODRIGO DOS SANTOS CANDIDO  R$           14.309,82  VI Proc. Nº  0044598-41.2017.8.19.0001 

ROSANA RODRIGUES DE ALVES PEREIRA  R$              7.203,16  VI Proc. Nº 0029186-07.2016.8.19.0001 

SIDNEY MARIA JIQUIÇA, RENATA JIQUIRIÇA  R$           10.074,90  VI Proc. Nº 0054897-48.2015.8.19.0001 

TELEMAR NORTE LESTE SA  R$           11.554,36  VI Proc Nº 0139912-77.2018.8.19.0001 

WILLIAN CLARE PINTO  R$           74.894,12  VI Proc. Nº 0005750-19.2016.8.19.0001  

LUSANOVA DO BRASIL OP DE TURISMO LTDA  R$           60.593,68  VII Proc Nº 0410993-10.2015.8.19.0002 

ELIANA RODRIGUES FERREIRA R$          12.319,33 I Proc nº 0136047-46.2018.8.19.0001 
Tabela 3: Sentenças 

 

O Quadro Geral de Credores totalizou o montante de R$ 36.559.357,18 

(trinta e seis milhões quinhentos e cinquenta e nove mil trezentos e cinquenta e sete reais 

e dezoito centavos), conforme discriminado em tabela a seguir:   

Art. 18 

CLASSE VALOR % 

Extraconcursal  R$              6.790,98  0,02% 

Classe I - Trabalhista  R$     1.955.915,87  5,35% 

Classe III - Tributário   R$     3.421.875,78  9,36% 

Classe IV - Privilégio Especial   R$     7.970.142,72  21,80% 

Classe V - Privilégio Geral  R$           14.813,92  0,04% 

Classe VI - Quirografários  R$   22.903.949,51  62,65% 

Classe VII - Multas   R$         285.868,40  0,78% 

TOTAL  R$   36.559.357,18  100,00% 
Tabela 4: Quadro Geral de Credores 

 

O Quadro Geral de Credores apresentou um crescimento de 12,92% (doze 

inteiros e noventa e dois centésimos por cento) em comparação com a relação de credores 

do artigo 7º, §2º.  
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Gráfico 2: Comparação do Art. 7º § 2º e Art. 18 

 

 

III. Do Pedido 

Pelo exposto, em cumprimento ao dever legal previsto no art. 22, inciso I, 

alínea “f”, da Lei nº 11.101/2005, serve a presente para apresentar o Quadro-Geral de 

Credores consolidado nos termos do art. 18 do mesmo dispositivo legal e requerer a 

publicação do Edital previsto no parágrafo único do art. 18 da Lei 11.101/2005, cuja 

minuta segue anexa. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Rio de Janeiro, 19 de junho de 2020. 

 

GUSTAVO BANHO LICKS 

OAB/RJ 176.184 

 

ISABEL BONELLI WETZEL 

OAB/RJ 204.938 

LEONARDO FRAGOSO 

OAB/RJ 175.354 

 

LAÍS MARTINS SOARES 

OAB/RJ 174.667 

 

Art. 7º § 2º Art. 18

R$ 32.375.356,95 

R$ 36.559.357,18 

Relação de Credores

∆ Art.. 7º §2º - Art. 18  = Aumento de 12,92%
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Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001 

 

 

 

 

LICKS ASSOCIADOS, honrosamente nomeada para o cargo de 

Administradora Judicial da MASSA FALIDA DE EXPANDIR PARTICIPAÇÕES 

S/A e outras, vem, perante Vossa Excelência, manifestar-se em relação aos embargos de 

declaração, id. 11595/11606, opostos em face da decisão de id. 11467/11468, conforme 

segue:  

1. Breve síntese 

Trata-se de Embargos de Declaração (id. 11595/11606) opostos em face 

da decisão de id. 11467/11468, que julgou improcedente os embargos de declaração 

opostos anteriormente, pelos mesmos embargantes (id. 11418/11420), acerca da 

autorização para assinatura de acordo entre a Massa Falida e o Grupo Máxima (cuja 

minuta foi apresentada em id. 11041 e retificada conforme peça de id. 11289/11292). 

Em suma, os embargantes demonstram insatisfação com as seguintes 

questões: 

a. O valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 

credores trabalhistas em fase de habilitação; 
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b. Não foram apreciados os pedidos de reserva de crédito nos autos das 

habilitações; 

c. Não foi atendido o pedido de formação de Comitê de Credores e nem 

aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 

embargantes. 

2. Da análise situacional dos ativos e passivos da Massa Falida 

O somatório dos créditos extraconcursais com os créditos da classe I do 

Quadro Geral de Credores resulta em R$ 2.172.166,38 (dois milhões, cento e setenta e 

dois mil, cento e sessenta e seis reais e trinta e oito centavos). 

Em levantamento de fevereiro de 2022, a Administração Judicial apurou 

que o valor total pretendido em habilitações ainda pendentes de inclusão no Quadro Geral 

de Credores é de R$ 1.170.395,78 (um milhão, cento e setenta mil, trezentos e noventa e 

cinco reais e setenta e oito centavos). 

O acordo entabulado em mediação entre o Banco Máxima e a Massa 

Falida, nos autos da ação de responsabilidade civil nº 0266060-36.2018.8.19.0001, prevê 

o pagamento de R$ 2.600.000,00 (dois milhões e seiscentos mil reais) em favor desta. 

No final de março de 2022, os saldos das contas judiciais totalizaram o 

valor de R$ 133.235,42 (cento e trinta e três mil, duzentos e trinta e cinco reais e quarenta 

e dois centavos), sendo que todos os bens arrecadados já foram alienados.  

No dia 27 de abril de 2022 foi julgado o conflito de competência (nº 

164.478 – RJ) que tramita no STJ com o objetivo de que se reconheça a universalidade 

do Juízo da Falência em detrimento do Juízo Criminal de Curitiba onde tramitou a 

operação conhecida como “Lava Jato”.  

Ocorre que o STJ decidiu por não conhecer do incidente, por, em resumo, 

não vislumbrar conflito de competência em razão da prévia homologação da delação do 

Alberto Youssef pelo STF. 

Portanto, dentro do panorama atual do processo, a transação com o Banco 

Máxima é o único ativo com possibilidade de ser incorporado à Massa falida. 
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O Ministério Público e o Juízo apreciaram a proposta de mediação, 

considerando a retificação para pagamento à vista, é benéfico para a Massa Falida. 

3. Das reservas de créditos e do princípio par conditio creditorum 

Cotejando o valor que viria a ser recebido da transação com o Banco 

Máxima com o que está arrolado nas classes extraconcursal e trabalhista do Quadro Geral 

de Credores resulta na diferença de R$ 427.833,62 (quatrocentos e vinte e sete mil, 

oitocentos e trinta e três reais e sessenta e dois centavos). 

Os embargantes arguem que “estão pendentes de habilitação o valor de 

R$ 290.467,22 que caberia dentro do saldo remanescentes, desde que o juízo aprecie os 

pedidos e reservas de créditos ainda pendentes.”, demonstrando uma sensação de que o 

recebimento da totalidade de seus créditos estaria, de certa forma, assegurado desde que 

seja proferida sentença nas habilitações. 

Ocorre que este valor considera apenas os créditos dos embargantes. 

Todavia, como visto, existem outros credores da mesma classe cujas habilitações 

retardatárias ainda não foram julgadas, totalizando o montante de R$ 1.170.395,78 (um 

milhão, cento e setenta mil, trezentos e noventa e cinco reais e setenta e oito centavos)1. 

Importante que se faça esse apontamento, pois, em eventual rateio, não é 

possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em relação aos demais da 

mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, na forma da lei 

falimentar. 

Portanto, em eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos 

dos embargantes, mas de todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem 

ainda na mesma situação de julgamento pendente no momento do pagamento, nos moldes 

do art. 10, §§ 3º e 4º da Lei 11.101/2005. 

4. Do comitê de credores 

A Administração Judicial já se manifestou no sentido de não oposição à 

eleição de comitê de credores (id. 11448). 

 
1 Levantamento de fevereiro de 2022, incluídas as diferenças de créditos dos embargantes. 
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Outrossim, rege o art. 26, §2º que a dispensa de Assembleia de Credores 

para a eleição só seria possível por meio de requerimento dos credores que representem 

a maioria dos créditos de uma classe. 

O rol da classe I conta com 320 credores no Quadro Geral de Credores 

publicado em julho de 2021, somando o montante de R$ 2.160.363,72 (dois milhões, 

cento e sessenta mil, trezentos e sessenta e três reais e setenta e dois centavos). 

Enquanto isso, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 

Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23 (seiscentos mil, cento e trinta e um reais 

e vinte e três centavos), portanto, representam 27% (vinte e sete por cento) do total da 

classe. 

5. Conclusão 

Pelo exposto, serve a presente para esclarecer, em suma, que (i.) dentro do 

panorama atual do processo, a transação com o Banco Máxima é o único ativo com 

possibilidade de ser incorporado à Massa falida e que o Ministério Público e o Juízo 

apreciaram que esta é benéfica para a Massa Falida; e (ii) que não se opõe à eleição de 

comitê de credores por meio de Assembleia Geral de Credores, na forma legal. 

Diante dos esclarecimentos, como preferir o MM. Juiz, buscando por fim 

aos questionamentos dos embargantes e sem causar prejuízo à mediação realizada, que 

seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar podendo 

o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 

retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento, 

respeitado o princípio par condito creditorum ou que fique o valor guardado para rateio 

apenas após julgadas as habilitações retardatárias pendentes. 

Nestes termos, presta esclarecimentos. 

Rio de Janeiro, 23 de maio de 2022. 

 
GUSTAVO BANHO LICKS  

OAB/RJ 176.184  
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LEONARDO FRAGOSO  

OAB/RJ 175.354   

 
LAÍS MARTINS SOARES  

OAB/RJ 174.667  
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Descrição CERTIFICO que são tempestivos os embargor de

declaração de fls.1195;

CERTIFICO que a petição mencionada pelo credor

PAULO ROBERTO DO ESPIRITO SANTO a fls.11608 foi

desentranhada e juntada no Anexo 1, a fls.10283, na

forma determinada na r. decisão de fls.8882, item

6.2.Outrossim, consultando o sistema DCP, não foi

encontrada nenhuma Habilitação de Crédito em nome do

credor;

CERTIFICO que são tempestivas as contrarrazões de

fls.11739.
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Fls. 
Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Processo Eletrônico
 

Classe/Assunto: Falência de Empresários, Socied. Empresárias, Microempresas e Empresas de
Peq. Porte - Requerimento - Administração Judicial  
 
Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado:  INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.
      

 ___________________________________________________________

Nesta data, faço os autos conclusos ao MM. Dr. Juiz    
Luiz Alberto Carvalho Alves

Em 25/05/2022

Sentença              

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta mais
vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo para
que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e
extraconcursais  em fase  de habilitação,  sendo assim,  inconformados com a  referida  decisão,
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os
credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de
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credores  nem  aceita  a  indicação  da  representante  da  classe  trabalhista  apontada  pelos
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê
de  credores  nem  aceita  a  indicação  da  representante  da  classe  trabalhista  apontada  pelos
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o
total  de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral  de Credores é de R$ 2.172.166,38,
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art.
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum,
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de todos
os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de julgamento
pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio
creditorum,  sendo depositado o valor  do acordo em conta judicial  atrelada ao feito  falimentar
podendo  o  valor  ser  rateado considerando  a  reserva  de  todos  os  créditos  cujas  habilitações
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante,  deve ser
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria dos
créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria  dos créditos de uma classe.  Conforme
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no
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Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da
classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa
Falida e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito,
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  

Rio de Janeiro, 20/06/2022.

Luiz Alberto Carvalho Alves - Juiz Titular

___________________________________________________________

Autos recebidos do MM. Dr. Juiz    

Luiz Alberto Carvalho Alves

Em ____/____/_____

Código de Autenticação: 427P.UI3M.Q9HA.XJD3
Este código pode ser verificado em: www.tjrj.jus.br – Serviços – Validação de documentos

Øþ
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 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001
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Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: GUSTAVO BANHO LICKS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: WAGNER MADRUGA DO NASCIMENTO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: BRUNO GALVÃO SOUZA PINTO DE REZENDE

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: RENATO DE MELLO ALMADA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: OSMAR BERARDO CARNEIRO DA CUNHA FILHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: RUYZ ATHAYDE ALCANTARA DE CARVALHO FILHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 

1195





credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: JOAO PAULO FOGACA DE ALMEIDA FAGUNDES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: EDUARDO VITAL CHAVES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: DANIEL DE SOUZA VELLAME

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: MARCIO MARTELLO PANNO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: EDUARDO GALAN FERREIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: WILLIAM CARMONA MAYA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: ANDERSON RIBEIRO DA FONSECA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: GUSTAVO HENRIQUE DOS SANTOS VISEU

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: ADAUTO JOSÉ FERREIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: FERNANDO DENIS MARTINS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: LEONARDO DE ALMEIDA FRAGOSO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: GERMANA VIEIRA DO VALLE

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: CARLOS DAVID ALBUQUERQUE BRAGA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: TIAGO SCHREINER GARCEZ LOPES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: MARCIO MAIA DE BRITTO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: ANTONIO RODRIGO SANT ANA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 

1195





credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: PAULO ROBERTO WIEDMANN

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: JESSICA DIAS COSTA DE OLIVEIRA COELHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: DANIELA CASIMIRO DRUMMOND

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: FLAVIA NEVES NOU DE BRITO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: CLEBER CYRO XAVIER

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 

1195





classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: CLAUDIA MARIA MONTEIRO DE CASTRO STERNICK

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 

1195





credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: CLAUDIA MARIA WERNECK MACHADO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: RODRIGO FUX

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: DAVID FRANCISCO MOYSÉS GONZÁLEZ

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: MATEUS PESSANHA LEIDA DE CARVALHO

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 

1195





credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: FLAVIO PASCHOA JUNIOR

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: MAIRA FERREIRA GRANIER

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: RODRIGO THADEU BADIN DE SOUZA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ

1195





Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: EDGARD DE OLIVEIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: RAPHAEL AYRES DE MOURA CHAVES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 

1195





classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: ISRAEL ALVES DE OLIVEIRA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: IBSEN NOVAES JUNIOR

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: EDIANA DIAS CALDAS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: CINTHIA JARDIM DE MENEZES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 

1195





classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: MILTON DE SOUZA JUNIOR

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: LAIS MARTINS SOARES

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Poder Judiciário
Rio de Janeiro

Cartório da 3ª Vara Empresarial

 INTIMAÇÃO ELETRÔNICA

Rio de Janeiro, 21 de junho de 2022.

Nº do Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Partes: Massa Falida: EXPANDIR FRANQUIAS S. A.
Massa Falida: EXPANDIR PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: NET PRICE TURISMO S. A.
Massa Falida: VIAGENS MARSANS CORPORATIVO S. A.
Massa Falida: BRENT PARTICIPAÇÕES S. A.
Massa Falida: GRAÇA ARANHA RJ PARTICIPAÇÔES S/A
Réu: ALBERTO YOUSSEF
Administrador Judicial: GUSTAVO LICKS
Interessado: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DA ESTÂNCIA
TURÍSTIA DE HOLAMBRA IPMH
Perito: RODRIGO LOPES PORTELLA
Interessado: FUX ADVOGADOS
Interessado: LICKS CONTADORES ASSOCIADOS LTDA.

Destinatário: FERNANDO DENIS MARTINS

Fica V.Sª /V.Exª Intimado da determinação abaixo:

            Trata-se de Embargos de Declaração contra a decisão de fls. 11.467/11.468, que julgou 
improcedentes os Embargos de declaração de fls. 11418 opostos anteriormente, autorizando o 
Administrador Judicial a assinar acordo entabulado entre a Massa Falida e o Grupo Máxima.

            Através da petição de fls.  11.036/11.038, o Administrador Judicial trouxe ao conhecimento 
desse Juízo a proposta de transação apresentada nos autos da ação de responsabilidade civil 
movida pelas falidas (proc. nº 0266060-36.2018.8.19.0001).

            Inicialmente o valor seria pago em parcelas, mas posteriormente foi ofertada proposta 
mais vantajosa aos credores de pagamento à vista, que culminou com a autorização desse juízo 
para que o Administrador Judicial assinasse o referido acordo, com o devido aval do Ministério 
Público.

            O embargante aduz que o valor apresentado não contempla os credores trabalhistas e 
extraconcursais em fase de habilitação, sendo assim, inconformados com a referida decisão, 
interpuseram mais uma vez, o recurso de Embargos de Declaração alegando ter ocorrido omissão
em relação a alguns questionamentos ora apresentados.

            Alegam, em suma, que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria os 
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credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva de 
crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê de 
credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            Contrarrazões em fls. 11.739, pugnando pela manutenção da decisão que autoriza a 
assinatura do acordo, tendo em vista que a medida se mostra extremamente vantajosa à Massa 
Falida.

            É O RELATÓRIO.
            PASSO A DECIDIR.

            Os Embargos de Declaração estão previstos nos art. 1022 e seguintes do Código de 
Processo Civil, configurando recurso de efeito vinculativo, ou seja, cabível apenas nas hipóteses 
de omissão, obscuridade, contradição ou erro material.

            Os embargantes suscitam que o valor total do Quadro Geral de Credores não contemplaria
os credores trabalhistas em fase de habilitação, que não foram apreciados os pedidos de reserva 
de crédito nos autos da habilitação, bem como não foi atendido o pedido de formação de Comitê 
de credores nem aceita a indicação da representante da classe trabalhista apontada pelos 
embargantes.

            O acordo em questão prevê o pagamento, à vista, de R$ 2.600.000,00 à Massa Falida e o 
total de créditos trabalhistas constantes do Quadro Geral de Credores é de R$ 2.172.166,38, 
restando ainda um saldo remanescente de R$ 427.833,62. 

            Como se depreende, o acordo entabulado é extremamente benéfico para a Massa Falida e 
para mais de 93% dos credores. Para os demais credores, não contemplados pelo acordo, o art. 
10, § 4º da Lei nº 11.101/05, prevê a possibilidade de reserva de crédito, porém é válido ressaltar 
que, em eventual rateio, não é possível que haja preferência dos créditos dos embargantes em 
relação aos demais da mesma classe, devendo ser respeitado o princípio par condito creditorum, 
na forma da lei falimentar.

            Como bem salienta o Administrador Judicial em suas contrarrazões de fls. 11.739, em caso
de eventual rateio futuro não serão reservados apenas os créditos dos embargantes, mas de 
todos os credores cujas habilitações retardatárias estiverem ainda na mesma situação de 
julgamento pendente no momento do pagamento.

            Dessa forma, é possível a reserva de crédito desde que observado o princípio par conditio 
creditorum, sendo depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar 
podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas habilitações 
retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            Em relação ao Comitê de Credores requerido também pelo embargante, deve ser 
obedecida a regra estabelecida no art. 26, § 2º da Lei nº 11.101/05, que dispõe: 

"O juiz determinará, mediante requerimento subscrito por credores que representem a maioria 
dos créditos de uma classe, independentemente da realização de assembleia:
I - a nomeação do representante e dos suplentes da respectiva classe ainda não representada no 
Comitê; ou
II - a substituição do representante ou dos suplentes da respectiva classe."

            Assim, a dispensa de Assembleia de Credores para a eleição só seria possível por meio de
requerimento dos credores que representem a maioria dos créditos de uma classe. Conforme 
explicitado pelo Administrador Judicial, os 20 créditos dos embargantes que estão arrolados no 
Quadro Geral de Credores somam R$ 600.131,23, portanto, representam apenas 27% do total da 
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classe, ou seja, não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à 
Massa Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa Falida
e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que autorizou a 
assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva de crédito, 
observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio creditorum) .

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo PARCIALMENTE 
PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que observado o princípio par 
conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do acordo em conta judicial atrelada 
ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando a reserva de todos os créditos cujas
habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento pendente no momento do pagamento.

            P.I.  
Øþ
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Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão DANIELA CASIMIRO DRUMMOND foi regularmente intimado(a)

pelo portal em  22/06/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

... não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à Massa

Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

 

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa

Falida e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que

autorizou a assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva

de crédito, observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio

creditorum) .

 

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que

observado o princípio par conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do

acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando

a reserva de todos os créditos cujas habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento

pendente no momento do pagamento.

 

            P.I.

 

Rio de Janeiro, 22 de junho de 2022

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão JOAO PAULO FOGACA DE ALMEIDA FAGUNDES foi

regularmente intimado(a) pelo portal em  23/06/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei

11.419/2006.

 

... não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à Massa

Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

 

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa

Falida e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que

autorizou a assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva

de crédito, observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio

creditorum) .

 

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que

observado o princípio par conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do

acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando

a reserva de todos os créditos cujas habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento

pendente no momento do pagamento.

 

            P.I.

 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2022

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão WILLIAM CARMONA MAYA foi regularmente intimado(a) pelo portal

em  23/06/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

... não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à Massa

Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

 

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa

Falida e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que

autorizou a assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva

de crédito, observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio

creditorum) .

 

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que

observado o princípio par conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do

acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando

a reserva de todos os créditos cujas habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento

pendente no momento do pagamento.

 

            P.I.

 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2022

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FERNANDO DENIS MARTINS foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  23/06/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

... não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à Massa

Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

 

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa

Falida e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que

autorizou a assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva

de crédito, observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio

creditorum) .

 

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que

observado o princípio par conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do

acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando

a reserva de todos os créditos cujas habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento

pendente no momento do pagamento.

 

            P.I.

 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2022

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão EDUARDO VITAL CHAVES foi regularmente intimado(a) pelo portal

em  23/06/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

... não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à Massa

Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

 

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa

Falida e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que

autorizou a assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva

de crédito, observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio

creditorum) .

 

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que

observado o princípio par conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do

acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando

a reserva de todos os créditos cujas habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento

pendente no momento do pagamento.

 

            P.I.

 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2022

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão FERNANDO DENIS MARTINS foi regularmente intimado(a) pelo

portal em  23/06/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

... não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à Massa

Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

 

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa

Falida e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que

autorizou a assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva

de crédito, observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio

creditorum) .

 

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que

observado o princípio par conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do

acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando

a reserva de todos os créditos cujas habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento

pendente no momento do pagamento.

 

            P.I.

 

Rio de Janeiro, 23 de junho de 2022

Cartório da 3ª Vara Empresarial





Processo: 0165950-68.2014.8.19.0001

Procedimento Ordinário

 

CERTIDÃO DE INTIMAÇÃO

 

Certifico que a parte/órgão RENATO CHAGAS CORREA DA SILVA foi regularmente

intimado(a) pelo portal em  24/06/2022, na forma do art. 5º, § 1º da lei 11.419/2006.

 

... não alcançam o percentual mínimo exigido, além de trazer custos expressivos à Massa

Falida. Por tais motivos, indefiro o pedido.

 

            Considerando que o acordo com o Banco Máxima é extremamente benéfico à Massa

Falida e que conta com a concordância do Ministério Público, mantenho a decisão que

autorizou a assinatura da transação em comento, em contrapartida, defiro o pedido de reserva

de crédito, observado o princípio da paridade de condição de todos os credores (par conditio

creditorum) .

 

            Isso posto, conheço do recurso de Embargos de Declaração e os julgo

PARCIALMENTE PROCEDENTES apenas para deferir a reserva de crédito desde que

observado o princípio par conditio creditorum e determino que seja depositado o valor do

acordo em conta judicial atrelada ao feito falimentar podendo o valor ser rateado considerando

a reserva de todos os créditos cujas habilitações retardatárias estiverem ainda com julgamento

pendente no momento do pagamento.

 

            P.I.

 

Rio de Janeiro, 24 de junho de 2022

Cartório da 3ª Vara Empresarial
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